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Título II 
Dos Direitos e Garal 

Capítulo 11 
Dos Direitos Sociais 

Art. 6º São direito 
saúde, a alimentação, ( 
lazer, a segurança, a p: 
teção à maternidade e 
aos desamparados, na f 
(redação da Emenda ( 
4-2-2010). 

Art. 72 São direitos 
nos e rurais, além de 01 

ria de sua condição soe 

11 - seguro-desempl 
prego involuntário; 

XII salário-famílü 
pendente do trabalhad 
termos da lei; 

XVIII licença à gE 
emprego e do salário, 
e vinte dias; 

xxrv - aposentador 

XXV - assistência l 
pendentes desde o na 
anos em creches e pré-. 

XXVIII seguro COI 

lho, a cargo do empre 
denização a que está 01 
em dolo ou culpa; 


